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Artigo 296.º

Alteração ao Código dos Regimes Contributivos 
do Sistema Previdencial de Segurança Social

Os artigos 90.º e 91.º do Código dos Regimes Con-
tributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, 
aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 90.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os pensionistas de invalidez ou velhice em exer-

cício de funções públicas têm ainda direito à proteção 
na eventualidade de doença.

Artigo 91.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A taxa contributiva relativa aos pensionistas de 

invalidez em exercício de funções públicas é de 29,6 %, 
sendo, respetivamente, de 20,4 % e 9,2 % para as enti-
dades empregadoras e para os trabalhadores.

4 — A taxa contributiva relativa aos pensionistas de 
velhice em exercício de funções públicas é de 25,3 %, 
sendo, respetivamente, de 17,5 % e 7,8 % para as enti-
dades empregadoras e para os trabalhadores.

5 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 297.º

Alteração à Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto

Os artigos 6.º e 10.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, 
que cria o Programa de Apoio à Economia Local com o 
objetivo de proceder à regularização do pagamento de 
dívidas dos municípios a fornecedores vencidas há mais 
de 90 dias, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A câmara municipal pode propor à assembleia 

municipal a suspensão da aplicação do Plano se, após 
a aprovação dos documentos de prestação de contas, 
verificar que o município cumpre, a 31 de dezembro 
do ano anterior, o limite da dívida total previsto no 
artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

7 — Em caso de aprovação pela assembleia munici-
pal da proposta referida no número anterior, a suspensão 
do Plano produz efeitos a partir da data da receção pela 
DGAL da comunicação da deliberação a que se refere 
o número anterior, acompanhada de uma demonstração 
do cumprimento do limite da dívida total previsto no 
artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, vol-
tando o Plano a vigorar em caso de incumprimento do 
referido limite.

8 — O Plano, e todas as obrigações dele constan-
tes, cessam no momento da liquidação completa, com 
recurso a fundos próprios ou alheios, do empréstimo 
vigente concedido pelo Estado.

Artigo 10.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Não carecem de autorização prévia dos mem-

bros do Governo para assumir encargos ou realizar 
investimentos que não estejam previstos no respetivo 
Plano, desde que seja respeitado o limite global fixado 
nesse Plano para este tipo de despesas.»

Artigo 298.º

Alteração à Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto

Os artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que 
procede à adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 — O cargo de diretor municipal pode ser provido 
nos municípios desde que assegurada a correspondente 
cobertura orçamental e demonstrados critérios de ra-
cionalidade organizacional face às atribuições e com-
petências detidas.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 7.º

[...]

1 — O cargo de diretor de departamento municipal 
pode ser provido nos municípios desde que assegurada 
a correspondente cobertura orçamental e demonstrados 
critérios de racionalidade organizacional face às atribui-
ções e competências detidas.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)»

Artigo 299.º

Norma revogatória no âmbito da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto

São revogados os n.os 2 a 4 dos artigos 6.º e 7.º, e os 
artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

Artigo 300.º

Alteração à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto

Os artigos 42.º e 55.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 
que aprova o regime jurídico da atividade empresarial local e 
das participações locais, na sua redação atual, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 42.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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